                                                                    [image: image1.png]


                                       

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES


                        EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS  PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA CRECHE TIPO C
                                012/2016.
O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL-RS torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL para  Registro de Preços  para aquisição de Mobiliários e Equipamentos para creche proinfância tipo C, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, mediante a Pregoeira e em conformidade com o Decreto Municipal nº 004 de 11 de Janeiro de 2008. A Presente licitação reger-se à pela lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação pertinente, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e pelas condições previstas neste edital e seus anexos, mediante as seguintes condições:
Data da Abertura: 24/08/2016
Horário de Abertura: 09 horas

Local: Sala de Pregões Presenciais, Departamento de Licitações e Contratos, Prédio da Prefeitura Municipal de Rosário do Sul-RS, na Rua Amaro Souto nº 2203.

1
DO OBJETO
1.1  A presente licitação visa o registro de preços para aquisição de mobiliários e equipamentos para creche proinfância tipo C, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação conforme especificações contidas no ANEXO I deste Edital.
1.2
A administração não se obriga a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe facultado a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições.
2
DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento e constantes deste edital, e que:

2.1.1
não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública Municipal;
2.1.2
que não estejam sob processo de falência ou recuperação judicial (concordata), concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente);
2.2    Nenhum participante poderá representar mais de uma empresa licitante. 

3
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1
Os interessados, no dia, hora e local fixados no preâmbulo deste Edital para a realização desta licitação, deverão entregar os seus envelopes contendo a Proposta de Preços (Envelope nº 1) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 2), devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no seu fecho, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
ENVELOPE 1
Prefeitura de Rosário do Sul

Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016
Envelope n° 1 – PROPOSTA

Razão Social do Proponente:

CNPJ Nº:

Objeto: Pregão Presencial para Registro de Preços de Material de Expediente para as diversas Secretarias.

------------------------------------------------

ENVELOPE 2
Prefeitura de Rosário do Sul

Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016
Envelope n° 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Razão Social do Proponente:

CNPJ Nº

Objeto: Pregão Presencial Para Registro de Preços de Material de Limpeza para as diversas Secretarias.

3.2
Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação (ANEXO II), a Carta de Credenciamento (ANEXO III), ou outro documento conforme item 3.3, os quais deverão ser apresentados por fora do envelope nº 01 – Proposta.

3.3
Do Credenciamento dos Representantes

a)
Somente poderá deliberar em nome do proponente, formulando ofertas/lances de preços e praticando os demais atos pertinentes ao certame, o representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório junto ao Pregoeiro, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
b)
O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com firma reconhecida, ou Carta de Credenciamento (ANEXO III) com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
c)
O credenciamento de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue conforme subitem 3.2.
4
DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 01)
4.1 A proposta deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida de forma clara, em língua portuguesa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, e incluirá:

a)
orçamento discriminado em preços unitários expressos em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, exceto impostos (ICMS, PIS e COFINS);

b)
prazo mínimo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da reunião do Pregão. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se com sendo 60 (sessenta) dias;

c)
cotação do valor unitário, em real, em algarismos e por extenso, para cada item cotado; em caso de divergência entre os valores unitários e globais, serão considerados os primeiros, bem como entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor por extenso;

d)
apresentar, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração do licitante de que se enquadra nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (ANEXO IV);

e)
não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte que não declarar essa condição, consoante alínea “d”;
f)
após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

g)
a proposta deverá considerar o fornecimento dos materiais no âmbito da Administração Pública Municipal;

h)
será considerado vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer melhor proposta, conforme estabelecido no ANEXO I.

5
DA DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE Nº 02)

5.1
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

5.1.1
Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/02 (ANEXO V).

5.1.2
Declaração sob as penas da lei, expedida pela empresa participante, de que a empresa não foi considerada inidônea para contratar com a administração pública (ANEXO VI).
5.1.3
HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a)
registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d)
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.4
REGULARIDADE FISCAL:
a)
prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
b)
prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante;

c)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

d)
prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e)
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011).

5.1.5
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)
atestado de experiência, expedido por órgãos públicos, ou empresas públicas ou privadas, comprovando a execução, pela licitante, de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação;

5.1.6
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)
certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para apresentação do documento.

5.2
Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.

5.2.1 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas.

5.2.2 Os documentos referidos no item 5.1, poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Departamento de Licitações da Prefeitura de Rosário do Sul.

5.2.3 No caso de autenticação por servidor deste órgão, os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no Departamento de Licitações ( Rua Amaro Souto, 2203, (centro), até o último dia útil anterior á data de abertura do Pregão.

5.2.4 Não serão autenticadas as certidões emitidas pela internet, tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada on-line.

5.2.5 No Julgamento das certidões referentes a regularidade fiscal ( item 5.1.4, alíneas “a” até “d”), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, serão observadas as disposições da LC n° 123/06, em especial seus arts. 42 e 43.
5.2.6  Em havendo alguma restrição quanto às  certidões mencionadas no  (item 5.1.4 alíneas “a” até a “f”); será assegurado a microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 2 (dois ) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para apresentação de nova documentação, sem, restrições.
5.2.7 Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade Fiscal.
5.2.8 A não correção da documentação relativa à Regularidade Fiscal, no prazo constante do subitem 5.1.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste pregão, sendo facultado ao município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
Observação: caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

5.3
O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.
5.4
Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário público do município ou publicada em órgão de imprensa oficial. Os documentos que puderem ser extraídos de sistemas informatizados (internet), também ficam autorizados, com a observância de que a veracidade destes será submetida à comprovação pela Administração. Será considerado pela Comissão, o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da respectiva emissão, para aqueles nos quais não constar validade. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.

6
DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

6.1
Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do pregão, no serviço de Protocolo da prefeitura Municipal, situado no endereço mencionado no Preâmbulo, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de Vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (55) 3231-2844, ramal 217.

6.2
Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º dia útil que anteceder à data da realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

6.3
A impugnação feita tempestivamente pela proponente não impedirá de participar do processo licitatório. Acolhida a petição contra o ato convocatório este será corrigido e será designada nova data para a realização do certame, se a alteração afetar a elaboração das propostas.
7
DA SESSÃO DO PREGÃO
7.1
A sessão do pregão será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, sendo recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura, e desenvolver-se-á conforme segue:

7.2
Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que, não mais serão admitidos novos proponentes;

7.3
Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa, que deverá apresentar:

7.3.1
Cópia da Carteira de identidade;

7.3.2
Instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, ou Carta de Credenciamento (ANEXO III) com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços, negociar preços diretamente com o pregoeiro e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa representada, no caso de sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3.3
Os documentos de credenciamento passarão a compor o processo;

7.4
Recolhimento dos envelopes nº 01 - "Proposta" e nº 02 - "Documentos de habilitação";

7.5
Abertura dos envelopes nº 01 - "Proposta" e leitura, em voz alta, dos preços cotados;

7.6
Análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

7.6.1
Na classificação das propostas, serão considerados, para fins de apuração do menor preço, os custos acessórios e encargos tributários incidentes sobre o preço;

7.7
Indicação dos licitantes que participarão da rodada de lances verbais;

7.7.1
Da rodada de lances verbais participará o licitante que ofertar o menor preço e todos os demais cujas propostas econômicas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço;

7.7.2
Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas, na rodada de lances verbais participarão as empresas ofertantes das 03 (três) melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços oferecidos; 

7.8
Rodada de lances verbais será repetida quantas vezes considerar necessário o Pregoeiro;

7.8.1
A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. O primeiro lance verbal da sessão deverá cobrir o valor da proposta escrita de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, que definirá a sequência dos lances seguintes;

7.8.2
O licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem 7.8.1, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais e será mantido o último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas;

7.9
Ordenamento das empresas por preço;

7.10
Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito;

7.11
Negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso;
7.12
Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº123/2006.

7.12.1
Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

7.12.1.1
Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa ou de empresa de pequeno porte.

7.12.2
Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão.

7.12.2.1
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.12.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.12.3
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o item 7.12.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.12.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.12.4
Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos itens 7.12.2 e 7.12.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor proposta.
7.13
Verificação das condições de habilitação do licitante que apresentar a proposta de menor preço, passando para a análise da subsequente, observada a ordem de classificação, caso o primeiro não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido;

7.13.1
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (art. 42, da Lei Complementar n° 123/2006).
7.14
Aclamação do licitante vencedor;

7.15
Vistas e rubricadas, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

7.16
Manifestação dos demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

7.17
Adjudicação do objeto ao vencedor;

7.18
Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes;

7.19
Devolução dos envelopes nº 02 - "Documentos de habilitação" dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente dos preços propostos, que ficarão retidos até assinatura do contrato pelo licitante vencedor; e

7.20
No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da equipe de apoio e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

8
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
 8.1
Será considerada vencedora a proposta de menor Preço de acordo com o especificado no ANEXO I, desde que atendidas às especificações constante deste edital.

8.2
O Objeto deste Pregão será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada vencedora.

8.3
Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação far-se-á, OBRIGATORIAMENTE POR SORTEIO, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei nº 8.666/93.

8.4
O pregoeiro poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no Mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade.

9
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1
Tendo a licitante manifestado, motivadamente, na sessão pública do pregão a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2
Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

9.3
A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4
O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10
DA ADJUDICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA
10.1
No caso de interposição de recurso, depois de proferida decisão sobre o mesmo, caberá ao prefeito a adjudicação e homologação do resultado da licitação.

10.3
Não havendo recurso, a autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao município.

10.4
Caso o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresente situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, a Administração poderá retomar a sessão Pública e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e convocado para contratar com a Administração.

10.5
Decorrido o prazo do item 10.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo o proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito ás seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

10.5.1 multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

10.5.2 impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 5 (cinco) anos.

10.5.3 A multa de que trata o item 10.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11
DO CONTRATO E DO PRAZO 
11.1
O contrato regular-se-á, no que concerne a sua elaboração, alteração, execução, inexecução ou rescisão pelas disposições da Lei 8.666/1993, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.

11.2
O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo MUNICÍPIO a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

11.3
Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.

11.4
O Contrato terá vigência de doze meses a contar da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado se presentes os requisitos legais e de acordo com a vontade das partes.
12
DAS PENALIDADES

12.1
Na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração e sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a)
manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano; 

b)
deixar de manter a proposta, observado o prazo da sua validade (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
c)
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a)
apresentação de documentos falsos ou falsificados;
b)
prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão;
c)
cometimento de falhas ou fraudes na execução do contrato;
d)
condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
e)
prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal;
12.2
Quando for o caso, as penalidades serão registradas no cadastro da contratada.

13
DAS OBRIGAÇÕES

13.1
Do Município:

13.1.1 Atestar nas notas fiscais/faturas, a efetiva entrega do objeto desta licitação.

13.1.2 Aplicar penalidades à empresa vencedora, quando for o caso.

13.1.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato.

13.1.4 Efetuar o pagamento à contratada, no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente.

13.1.5 Notificar a contratada, por escrito, acerca da aplicação de qualquer sanção.

13.2
Da Empresa vencedora:
13.2.1 Fornecer o objeto desta licitação nas especificações e padrões de qualidade exigidos no edital.

13.2.2 Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos.
13.2.3 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.

13.2.4 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.
13.2.5 Fornecer o Objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta.
14
DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO
14.1
Os pagamentos serão efetuados após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente.

14.2
A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
14.3
Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com a parcela vinculada ao evento cujo descumprimento deu origem à aplicação da penalidade.
14.4
As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias.
14.5 O Valor do preço registrado será reequilibrado, após parecer jurídico homologado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos índices e forma solicitada pela vencedora da licitação desde que esteja acompanhado de documentação que comprove a atual incompatibilidade do preço registrado para execução do serviço. 
14.6  Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de regularidade do FGTS, CND do INSS.

14.7 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

14.8 No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e número da conta) para depósitos referentes aos pagamentos.

14.9 O ISSQN, se devido, será recolhido na forma do Código Tributário vigente no Município.
14.10 Homologada a licitação pela autoridade competente, o governo do Município, em nome da entidade compradora emitirá o Empenho, Ordem de Fornecimento ou convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato correspondente, consoante prazos  e condições de entrega, descritos no anexo.
15
DA DOTAÇÃO
15.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta de recursos específicos, consignados no orçamento do Município, exercício 2015.
16
DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1
A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o governo do  Município  revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Governo poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

16.2
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.3
É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.4
Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

16.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

16.6
As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.7
As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul.

16.8
Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

16.9
A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

16.10
 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

16.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.
17
DOS ANEXOS
Fazem parte deste edital, como anexos:

ANEXO I: Especificação do Objeto;
ANEXO II: modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação;
ANEXO III: modelo de Carta de Credenciamento 
ANEXO IV: declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO V: declaração de idoneidade;
ANEXO VI: declaração de que cumpre as determinações do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal (modelo);
ANEXO VII: detalhamento da proposta;

ANEXO VIII: minuta do Termo de Contrato.
Rosário do Sul-RS, 10  de agosto de 2016.
    Zilase Rossignollo Cunha
                           Prefeita Municipal
Anexo I-

Prazo máximo de entrega: 30 dias após a emissão do empenho.
Local de Entrega: Departamento de Almoxarifado da Prefeitura Municipal Rua Amaro Souto, 2203 CEP 97590-000                            
Prazo de Validade da Proposta 12 meses
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor Médio Unitário

	01
	Aparelho de Ar Condicionado SPLT 1800 BTUS- AR 2 
	2
	R$     1.830,00

	02
	Cadeira Fixa com braços-C7  
	8
	 R$         77,00

	03
	Geladeira de uso doméstico FROSTFREE  RF2 
	2
	 R$     1.341,38

	04
	Mesa de Reunião-M7 
	1
	 R$      269,29

	05
	Mixer de Alimentos MX 
	 1
	  R$      122,34


Obs.: a descrição completa dos itens está no memorial descritivo para aquisição de mobiliarios e equipamentos do FNDE - Governo Federal

link: http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projtos-arquitetonicos-para-construcao/proinfancia-mobiliarios
[image: image1.png]ANEXO II
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A ........................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .................., localizada à................................ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão Presencial para Registro de Preços nº 010/2016, promovida pela CADASTRO DE LICITAÇÕES - Cadfor, e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital.

Local de data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO III
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ASSUNTO: _____________________, objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  010/2016.
Designação de Representante

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada pela Cadfor – Cadastro de Licitações/RS, na modalidade de Pregão nº 010/2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ....................................................................................., bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

............................, ...... de ............................... de 2014.

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA

DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO

Declaramos em atendimento ao previsto no subitem ______________do Edital de _________ nº _________, que estamos caracterizados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o definido na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Declaramos, ainda, que cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame, ressalvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos a regularizar no prazo estipulado no subitem _________, caso sejamos declarados vencedores da licitação.

Local e Data.

Assinatura do Representante Legal.
ANEXO V
(A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (modelo)

A empresa (Razão Social da Licitante), através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

Representante Legal.
ANEXO VI
(A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
DECLARAÇÃO (modelo)

Declaramos, em atendimento ao disposto no Edital nº ..../2016, que não possuímos em nosso quadro de pessoal, empregado com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei  nº 8.666/93.

Local e data.

Representante Legal
ANEXO VII
DETALHAMENTO DA PROPOSTA
Local de Entrega: Rua Amaro Souto nº 2203 , centro CEP- 97590-000

Certificado da Anvisa para os Medicamentos

	ITEM
	TIPO
	ELENCO DE REFERÊNCIA 
	Qtde
	Marca
	Valor unitário
 R$

	
	
	
	
	
	


(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE FORNECIMENTO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 010/2016
Compromisso celebrado entre o Município de Rosário do Sul, pessoa jurídica de direito público, situada na Rua Amaro Souto nº 2203, Centro, nesta cidade de Rosário do Sul, CNPJ 88.138.292.0001-74, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Zilase Rossignollo Cunha, brasileiro, casada CPF 77193458000 nº , residente e domiciliado na rua João Brasil nº 1459 nesta cidade, e de outro lado, a Empresa -----  CNPJ.............. , Situada....................................  CEP-............................ ,  denominada COMPROMITENTE, para o Registro de Preços de aquisição do objeto descrito na Cláusula Primeira.
O presente compromisso tem seu fundamento e finalidade na consecução do objeto descrito abaixo, constante do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 010/2016. A presente licitação reger-se à pela Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº123/2006, Decreto Estadual nº. 43.573/2005, Lei Estadual n° 11.389/1999, e legislação pertinente, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993, e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente tem por objeto o Registro de Preços de Mobiliários e Equipamentos para Creche Proinfância tipo C- Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Local de Entrega: Rua Amaro Souto nº 2203 , Centro, CEP- 97590-000

Certificado do Inmetro para os Materiais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

Os preços registrados, por item, são os constantes da proposta vencedora da licitação. 

Objetos anexo I:

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente no prazo de até 30 dias


A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo município.
CLÁUSULA QUARTA- DOS PRAZOS
O prazo de validade deste Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA– DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

Dos Direitos:

1 - da Administração: contratar, se necessário, o objeto desta Licitação; e
2 - do Compromitente: ser contratado se a Administração utilizar o Registro de Preços, ou, em igualdade de condições, ser preferido, no caso de contratação por outra forma.
Das Obrigações:

1 - da Administração: contratar com aquele que detém o Preço Registrado ou, em igualdade de condições, dar preferência ao mesmo se contratar por outra forma; e
2 - do Compromitente: atender, nas condições estabelecidas no edital, todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços.
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O preço registrado poderá ser cancelado:

I - pela Administração quando:

1- o COMPROMITENTE não cumprir as exigências do instrumento convocatório;

2 - o COMPROMITENTE não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido;

3 - ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

4 - os preços registrados se apresentarem superiores aos de mercado;

5 - o COMPROMITENTE der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e por razão de interesse público, devidamente justificado pela Administração;
II - pelo prestador do serviço, mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços,  com antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento convocatório, neste Termo, bem como perdas e danos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
O COMPROMITENTE se sujeita às seguintes penalidades:

a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
b)
executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez)
 dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

c)
inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

d)
inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

e)
causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

                  PARÁGRAFO PRIMEIRO:
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

                  PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA OITAVA DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
                  O Valor do preço registrado será reequilibrado, após parecer jurídico homologado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos índices e forma solicitada pela vencedora da licitação desde que esteja acompanhado de documentação que comprove a atual incompatibilidade do preço registrado para execução do serviço. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os produtos deverão ser entregues conforme requisitado pela Secretaria requerente, no prazo máximo de cinco dias úteis da nota de empenho expedida pela respectiva Secretaria, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão de obra, etc.
Os produtos serão recebidos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Rosário do Sul e, depois de verificado o atendimento a todas as exigências e condições, emitido o atestado de recebimento definitivo, ou recebimento provisório no caso de entrega parcial.
Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá substituir os produtos devolvidos no prazo máximo de três dias úteis.
A substituição do produto ou a sua complementação não eximem a Contratada da aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação, previstas na Cláusula Sexta.
São partes integrantes deste termo de registro de preços, o edital de Pregão Presencial nº 010/2016 que lhe deu origem e a proposta do Licitante vencedor.
Fica eleito o Foro de Rosário do Sul para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento.
E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Rosário do Sul, -- de --------  de  2016
Sra. Zilase Rossignollo Cunha,
Prefeita de Rosário do Sul.







